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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 A direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul, solicita mediante ofício s/n°, instalação e funcionamento do Curso de Direito.

1.1.2 Em atendimento à normas estabelecidas pela Deliberação CEE n° 4/92, que regula a autorização para o funcionamento de cursos superiores e habilitações em estabelecimentos de ensino jurisdicionados a este Conselho, consta dos autos carta-consulta do referido Instituto elaborada e instruída com dados e documentos.

1.1.3 A Carta-Consulta foi aprovada pelo Parecer CEE n° 39/94. Em decorrência disso foi designada Comissão de Especialistas composta pelos Professores Djalma de campos e João Carlos Cozella, que apresentaram seu Parecer em 01-08-94.

1.1.4 Em 05-10-94 o processo nos foi distribuído para relatar quando preferimos informar o expediente tendo em vista as dúvidas e sugestões manifestadas pela douta Comissão de Especialistas; ao final, propusemos que o expediente fosse encaminhado à interessada para manifestação.

1.1.5 Em 29-11 e 05-12-94 a interessada encaminhou relatórios com o escopo de apresentar as alterações introduzidas em atenção à diligência.

1.1.6 Estando o expediente completo, em 07-03-95, o Senhor Presidente do Conselho encaminhou cópia do pedido à Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de São Paulo, para a manifestação  prevista nos artigos 8° e 9°, do Decreto Federal n° 1303, de 08-11-94 (RR 74/95).

1.1.7 Decorrido o prazo de 120 dias para a OAB manifestar-se sobre “a viabilidade ou não do pleito”, a interessada solicita o prosseguimento da análise do pedido, nos termos do que dispõe o Artigo 2°, do Decreto n° 1334, de 08 de dezembro de 1994, que diz:

“Na ausência de manifestação do Conselho Nacional de Saúde e do Conselho Federal da ordem dos Advogados do Brasil, nos prazos máximos estabelecidos no § 1° do Art. e no Art. 9° deste Decreto, os pedidos de autorização para funcionamento e de reconhecimento dos cursos a que se referem os artigos 7° e 8° do presente Decreto, apresentados por Universidade e estabelecimento isolado de ensino superior, deverão ser submetidos á apreciação do Conselho de Educação competente que deverá emitir parecer conclusivo.”

1.1.8 Encaminhado o expediente à Comissão de Legislação e Normas, em fundamentado Parecer (aprovado em 22-11-95) o Relator conclui “haver nos autos justificativa necessária e suficiente para que este Conselho Estadual de Educação emita, em tais circunstâncias, o Parecer conclusivo a que se refere o Artigo 11 do Decreto Federal 1.334/94.”

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Caracterização do Município-Sede

Para caracterizar o município-sede de funcionamento do novo curso, a interessada apresentou elementos referentes aos aspectos demográficos, sociais, culturais  educacionais, apontando sua região e área de influência.

Segundo Censo Demográfico – Ibge/1991, a área de influência de São Caetano do Sul conta com uma população de 15.154.928 habitantes, compreendendo uma área de 3.844 km2. Fazem parte dele quatorze municípios.

O município de São Caetano do Sul situa-se na região denominada “ABCD”, integrada pelos municípios de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e Diadema, uma das regiões de maior concentração industrial da América Latina, sendo de se destacar as indústrias dos setores automotivo, metalúrgico, químico, de componentes diversos, etc. Integra a Região Metropolitana da Grande São Paulo, exercendo, ainda, influência direta sobre o litoral Paulista, mais diretamente sobre as citadas de Santos, São Vicente e Cubatão, a primeira das quais onde se localiza o maior porto da América do Sul. Toda esta região se interliga pela Via Anchieta, Via dos Imigrantes e Rede Ferroviária federal, fazendo com que o atendimento à população por meio de ônibus, trens e outros meios de transportes, seja extremamente facilitado, o que amplia, sobremaneira, a região de influência da Faculdade, facilitando todo tipo de intercâmbio.

A importância política, econômica social, cultural e educacional da região dispensa maiores detalhes, não somente pela concentração populacional, industrial e de consumo, mas também pelas atividades qualitativas que desenvolve, nos mais variados setores, empregando em alguns casos, tecnologia de ponta.

Sobre o assunto em pauta foram juntados documentos sobre: Brasil, população residente e projetada segundo as grandes regiões e unidades da Federação, 1986/2000 e seu gráfico correspondente; população, taxa de crescimento de densidade demográfica nos estados – 1991; população e crescimento das Capitais; energia: tipo, número de ligações e consumo em KW e sua respectiva porcentagem; transportes e comunicação; cultura e desporto; número de escolas, cinemas, orquestras, jornais, bibliotecas públicas, teatros e clubes de recreação; saúde e saneamento; número de Centros de Saúde, Pronto Socorros, estabelecimentos hospitalares e leitos.

1.2.2 Necessidade Social do Curso 

As razões apresentadas para o funcionamento do novo curso apontam: a experiência do IMES  em Pesquisa e Extensão; atitudes e comportamento geral; avaliação do fluxo migratório para a região do ABC; comportamento do consumidor; tipos de estudos e pesquisas realizadas; projetos de consultoria, assessoria e treinamento; principais clientes; extensão de serviços à comunidade; número de matrículas em seu Centro de Pós-Graduação.

1.2.3 Atendimento às necessidades locais de ensino pré-escola, fundamental e médio

Tendo feito um levantamento de dados sobre a situação do ensino em todo o Estado e no País, utilizando-se de informações do Anuário Estatístico do Brasil, 1992, 1980, 1991, Estatísticas Básicas – Secretaria da Educação – SP, Estatísticas Educacionais – Secretaria da Educação – SP, 1993, Anuário Estatístico de Educação – SP, 1988 a 1991 e Almanaque Abril – 1993, a interessada apresentou quadros sobre os seguintes assuntos: matrículas/1991 – Estado de São Paulo – Pré-Escola; matrículas/1991 – na Grande São Paulo – Pré-Escola; Educação pré-escola, matrícula inicial nos Cursos de Educação Pré-Escolar, em todo território nacional, no período de 1980 a 1989; Pré-Escola: escolas e matrículas iniciais na educação infantil – 1992 – Brasil, matrículas: Estado de São Paulo – 1° grau; matrículas: Grande São Paulo – 1° grau; matrícula inicial, no Estado de São Paulo; ensino de 1° grau, matrícula inicial, no Estado de São Paulo; ensino de 1° grau, matrícula inicial, na região da Grande São Paulo; escolas e matrículas iniciais no ensino fundamental – 1992; percentuais de aproveitamento do ensino público fundamental – 1992; ensino regular de 1° grau; ensino regular de 1° grau por dependência administrativa; matrícula, no Brasil, no período de 1980 a 1989; ensino regular de 2° grau – total de concluintes, 15 a 19 anos; ensino de 2° grau – taxa de repetência; ensino regular de 2° grau – matrícula por dependência administrativa; ensino de 2° grau, matrícula inicial, no Estado de São Paulo; matrículas no ensino regular de 2° grau, 1984/87; escolas e matrículas iniciais no ensino ,médio – 1992; conclusões no ensino regular de 2° grau; total de universidades isoladas, federadas e integradas; ensino superior – graduação: vagas oferecidas no vestibular por natureza e dependência administrativa – Brasil – 1989/89; ensino superior – graduação: inscrições no vestibular por natureza e dependência administrativa – Brasil: 1980/89; ensino superior – graduação, taxa de crescimento de 1980 a 1989; instituições de nível superior; matrículas no ensino superior – 1987/1988 e 1989; instituições e matrículas no ensino superior – 1991 e gráficos respectivos.

1.2.4 Entidade Mantenedora

O Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul localiza-se na Avenida Goiás n° 3.400, na cidade de São Caetano do Sul – Estado de São Paulo.

Trata-se de uma Autarquia Municipal, criada pela Lei Municipal n° 1611, de 19  de setembro de 1967, alterada parcialmente pela Lei Municipal n° 1627, de 22 de novembro de 1967.

Sua antiga denominação “Faculdade de Ciências Econômicas, Políticas e Sociais”, foi alterada para a atual, por força da Lei n° 1836, de 26 de maio de 1970.

Em face de sua personalidade jurídica autárquica é isenta da Inscrição Estadual e do Imposto de Renda e encontra-se inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o n° 44.391.215/0001-70. Sua situação fiscal e parafiscal encontra-se em absoluta regularidade, conforme pareceres dos Auditores do Tribunal de Contas do Município de São Caetano do Sul.

Atualmente os dirigentes do IMES, conforme o regimento em vigor, são os seguintes:

- Diretor: Marco Antônio Santos Silva

- Vice-Diretor: Laercio Baptista da Silva

1.2.5 Capacidade Patrimonial - Financeira

A capacidade econômico-financeira do IMES, no qüinqüênio 1988 a 1992, pode ser evidenciada a partir da análise de seus balanços.

Deve-se ressaltar que a destinação de verbas públicas para sua manutenção é apenas simbólica.

Os bens móveis do qüinqüênio 1988 a 1992 totalizam em:

- 1988 – Cr$ 25.514.300,61

- 1989 – Cr$ 311.713,49

- 1990 – Cr$ 5.841.268,13

- 1991 – Cr$ 26.524.500,07

- 1992 – Cr$ 119.991.630,99

Apesar da transferência simbólica de recursos públicos municipais, das baixas mensalidades cobradas dos alunos e do salário-aula elevado, pode-se constatar que no qüinqüênio de 1988 a 1992 houve Superavit.

1.2.6 Infra-Estrutura e Espaço Físico

Para comprovar a existência de infra-estrutura e a existência de espaços físicos adequados aos objetivos propostos, o interessado considerou o seguinte: condições atuais dos espaços físicos; recursos materiais: biblioteca; relação dos bens móveis existentes.

O número de salas de aulas é compatível com o número de turmas e de alunos, proposto para o novo Curso.

1.2.7 O organograma do IMES/SCS está de acordo com as necessidades dos cursos ministrados.

1.2.8 Indicação dos Cursos, Habilitações e Atividades em Funcionamento

O Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul – IMES, tem sua área de influência estendida para os municípios de Santo André, São Bernardo do Campo, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e bairros de São Paulo, como por exemplo, Ipiranga e Vila Prudente, não somente pela facilidade dos meios de transporte, mas, principalmente, pela seriedade com que a difícil tarefa de ensinar foi, desde o início, levada avante.

Atualmente oferece os seguintes cursos: a) Ciências Econômicas; b) Administração de Empresas; c) Administração com Habilitação em Comércio Exterior; d) Ciência da Computação; e) Ciências Políticas e Sociais, com o Concurso Vestibular presentemente suspenso.

O IMES possui o Centro de Estudos de Aperfeiçoamento e Pós-Graduação – CEAPOG, o qual oferece cursos de pós-graduação “lato sensu”, com o corpo docente totalmente integrado pelos professores dessa mesma área, recrutados na Universidade de São Paulo e no IMES – Instituto de Pesquisas, instituição voltada à pesquisa, cujos resultados têm freqüentemente ganho espaço nos principais meios de comunicação do País.

Os totais de alunos matriculados em seus cursos no qüinqüênio 1989 a 1993, são os seguintes:

	CURSOS
	1989
	1990
	1991
	1992
	1993

	Adm. Hab. Com. Exterior
	687
	719
	692
	634
	680

	Ciência da Computação
	386
	443
	483
	459
	474

	Adm. de Empresas
	1.428
	1.465
	1.460
	1.315
	1.498

	Ciências Econômicas
	809
	824
	825
	683
	708

	TOTAIS
	3.310
	3.451
	3.460
	3.091
	3.360


No período de 1989 a 1992, o número que concluintes foi o seguinte:

	CURSOS
	1989
	1990
	1991
	1992

	Adm. Hab. Com. Exterior
	73
	112
	84
	87

	Ciência da Computação
	
	48
	48
	72

	Adm. de Empresas
	180
	179
	190
	173

	Ciências Econômicas
	25
	66
	69
	57

	TOTAIS
	294
	344
	405
	389


O Plano de expansão de cursos e vagas com a instalação do curso de Direito é o seguinte:

	
	NÚMERO DE VAGAS

	Cursos de Graduação
	Existentes
	Previstos
	93
	94
	95
	96
	97
	98

	Adm. de Empresas
	
	
	390
	390
	390
	390
	390
	390

	Ad. Hab. Com. Exterior
	
	
	220
	220
	220
	220
	220
	220

	Ciências Econômicas
	
	
	240
	240
	240
	240
	240
	240

	Cien. Políticas e Sociais
	
	
	50
	50
	50
	50
	50
	50

	Ciênc. da Computação
	
	
	160
	160
	160
	160
	160
	160

	Direito
	
	
	
	200
	200
	200
	200
	200

	TOTAIS
	
	
	1060
	1260
	1260
	1260
	1260
	1260


Os quadros abaixo demonstram o andamento dos vestibulares de 1989 a 1992 no tocante a concursos e relação candidato/vaga:

	CURSOS
	1989
	1990
	1991
	1992

	Adm. Empresas
	1654
	1585
	1557
	1332

	Adm. Hab. Com. Exterior
	416
	427
	493
	382

	Ciências Econômicas
	487
	415
	314
	288

	Ciências da Computação
	855
	70
	786
	563

	TOTAIS
	3412
	3127
	3150
	2656


	CURSOS
	1989
	1990
	1991

	
	Cand.
	Vaga
	C/V
	Cand.
	Vaga
	C/V
	Cand.
	Vaga
	C/V

	Adm de Empresas
	1654
	390
	4,24
	1585
	390
	4,06
	1557
	390
	3,99

	Adm.Hab.Com. Ext.
	416
	220
	1,89
	427
	220
	1,94
	493
	220
	2,24

	Ciênc. Econômicas
	487
	240
	2,21
	415
	240
	1,88
	314
	240
	1,30

	Ciênc. da Comput.
	855
	80
	10,68
	700
	80
	8,75
	786
	80
	9,82

	TOTAIS
	3412
	930
	----
	3127
	930
	
	3150
	930
	----


1.2.9 Indicação e Caracterização do Novo Curso

O Curso de Direito deverá estruturar-se com ênfase nos aspectos da filosofia do direito e da ética profissional, além de abrir-se no 5° ano para as especializações que deverão voltar-se de preferência para o Direito Fundiário e o Direito Ecológico, ademais das tradicionais linhas do Direito Penal, Constitucional, Trabalhista, Previdenciário, Tributário, Civil, Administrativo, Comercial, Imobiliário e do Direito Público, entre outros, que por força do desenvolvimento sócio-econômico se constituam em novos ramos da ciência jurídica.

Os turnos de funcionamento serão diurno e noturno e solicitam-se 200 vagas para o curso, sendo 100 para cada turno requisitado.

1.2.10 Definição do Perfil do Profissional que se pretende formar

O Direito pode ser definido como a ciência das normas que disciplinam as relações entre os indivíduos na sociedade.

O Curso de Direito, situa-se na raiz do saber básico, que se traduz pela ciência jurídica. Seja, pela tradição brasileira do bacharelado cultural, seja pela necessidade crescente de melhor instrumentar a cidadania pela compreensão das fontes do direito e sua aplicabilidade prática, não pode o ensino superior dispensar a graduação de bacharéis no seu leque de opções do saber.

O currículo pleno proposto para o Curso de Direito, permitirá a formação de um profissional com um perfil que tem como objetivo geral a formação do Bacharel em Direito, com possibilidades de exercer a advocacia geral, atuando na representação de empresas, instituições ou pessoas físicas, nas ações que envolvem os interesses de seus clientes, seja ele autor, réu ou simples interessado, prestando assistência jurídica, comparecendo a audiências e outros dados.

Como objetivo específico, pretende o currículo pleno proposto para o Curso, levar o futuro profissional a voltar-se, de preferência para o Direito Fundiário e o Direito Ecológico.

Com o perfil que se pretende dar, o Bacharel em Direito poderá exercer as seguintes funções: a) no Judiciário, na Promotoria pública; b) em Escritórios de Advocacia; c) em Estabelecimentos de Ensino.

1.2.11 A proposta curricular foi prevista pela interessada, que apresentou sua adequação à Portaria Ministerial n° 1.886, de 30 de dezembro  de 1994.

O Currículo Pleno do curso em regime seriado anual segue a orientação contida na citada Portaria.

	I – MATÉRIAS FUNDAMENTAIS
	

	Matérias Fundamentais
	Disciplinas
	1ª Série
	2ª Série
	3ª Série
	4ª Série
	5ª Série
	

	Introdução ao Direito
	Intr. Ao Estudo do Dir.
	216
	
	
	
	
	

	Filosofia
	Filosofia do Direito
	
	
	
	
	72
	

	Sociologia
	Sociologia
	72
	
	
	
	
	

	Economia
	Economia
	72
	
	
	
	
	

	Ciência Política
	Ciência Política
	144
	
	
	
	
	

	
	SUBTOTAL
	504
	
	
	
	72
	576


	II – MATÉRIAS PROFISSIONALIZANTES
	

	Matérias Fundamentais
	Disciplinas
	1ª Série
	2ª Série
	3ª Série
	4ª Série
	5ª Série
	

	Direito Constitucional
	Direito Constitucional
	
	144
	
	
	
	

	Direito Civil
	Direito Civil I
	144
	
	
	
	
	

	
	Direito Civil II
	
	144
	
	
	
	

	
	Direito Civil III
	
	
	144
	
	
	

	
	Direito Civil IV
	
	
	
	144
	
	

	
	Direito Civil V
	
	
	
	
	72
	

	Direito Administrativo
	Direito Administrativo
	
	
	144
	
	
	

	Direito Tributário
	Direito Tributário
	
	
	
	
	72
	

	Direito Penal
	Direito Penal I
	
	144
	
	
	
	

	
	Direito Penal II
	
	
	144
	
	
	

	
	Direito Penal III
	
	
	
	144
	
	

	Direito Proc. Civil
	Direito Proc. Civil I
	
	144
	
	
	
	

	
	Direito Proc. Civil II
	
	
	72
	
	
	

	
	Direito Proc. Civil III
	
	
	
	72
	
	

	
	Direito Proc. Civil IV
	
	
	
	
	72
	

	Direito Proc. Penal
	Direito Proc. Penal I
	
	
	72
	
	
	

	
	Direito Proc. Penal II
	
	
	
	72
	
	

	
	Direito Proc. Penal III
	
	
	
	
	72
	

	Direito do Trabalho
	Direito do Trabalho I
	
	72
	
	
	
	

	
	Direito do Trabalho II
	
	
	72
	
	
	

	Direito Comercial
	Direito Comercial I
	
	72
	
	
	
	

	
	Direito Comercial II
	
	
	72
	
	
	

	
	Direito Comercial III
	
	
	
	144
	
	

	Direito Internacional
	Direito Internacional
	
	
	
	72
	
	

	
	SUBTOTAL
	144
	720
	720
	648
	288
	2520


	III – MATÉRIAS ESPECÍFICAS
	

	Matérias Fundamentais
	Disciplinas
	1ª Série
	2ª Série
	3ª Série
	4ª Série
	5ª Série
	

	Dir. Amb. E Ecológico
	Dir. Amb. e Ecológico
	
	
	
	
	72
	

	Direito Fundiário
	Direito Fundiário
	
	
	
	
	72
	

	
	SUBTOTAL
	
	
	
	
	144
	144

	
	SUBTOTAL
	648
	720
	720
	648
	504
	3.240

	
	Prática Jurídica
	
	
	
	144
	180
	324

	
	SUBTOTAL (-) Ed. Fís.
	648
	720
	720
	792
	684
	3.564

	
	Educação Física
	72
	
	
	
	
	72

	
	TOTAL GERAL
	720
	720
	720
	792
	684
	3.636


1.2.12 O Projeto Pedagógico inicialmente apresentado recebeu críticas da Comissão de Especialistas e foi reformulado pela instituição, especialmente, no que se refere à meta de tornar a 5ª série, um ano letivo de especialização. Propõe-se, dessa forma, a introdução das disciplinas “Direito Ecológico e Ambiental” e Direito Fundiário”.

1.2.13 A instituição anexou as ementas das disciplinas arroladas, também analisadas pela Comissão Especial. As sugestões apresentadas foram acatadas e procedidas as correções e substituições indicadas.

1.2.14 Conforme exigências da Portaria n° 1.886 de 30 de dezembro de 1994, que fixa as diretrizes curriculares e conteúdo mínimo do curso jurídico, a interessada informa a este Egrégio Conselho:

- “Em atendimento aos Artigos 1° e 2°, o curso de Direito a ser implantado no Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul será ministrado em 3.564 horas atendendo desta forma o mínimo exigido de 3.300 horas de atividades, cuja integralização se fará em cinco anos no mínimo e no máximo em oito anos letivos. O Curso de Direito nos períodos vespertino e noturno, terá no máximo 4 horas de atividade didática diária, mantendo-se o mesmo padrão de desempenho e qualidade para os dois períodos”.

Quanto aos Artigos 3° e 4°, informa “que serão programados junto aos alunos e de comum acordo com a Coordenadoria de Curso, atividades de pesquisa, extensão, participação em Simpósios, Seminários, Congressos, Monitoria (já praticada em outros cursos) e será ministrada como atividade extra-curricular a disciplina Técnicas de Pesquisa para capacitar o aluno a realização de pesquisas e o desenvolvimento da Monografia.

No que diz respeito ao Artigo 5°, a interessada apresenta a relação do acervo bibliográfico a ser destinado ao Curso de Direito a ser implantado no IMES.

	Classificação

1 a 143

16 a 19

3 a 309

32 a 329

33 a 339

34 a 340

341 a 341

342 a 342

343 a 343 (81)

347 a 347.6

347.7 a 347.72

347.7 a 347.8

347.9 a 347.96

35 a 36


	Matérias

Filosofia Geral

Ética

Sociologia Geral

Ciência Política

Economia

Sub-Total

Direito:

Trabalho

Internacional

Constitucional

Penal

Civil

Comercial

Tributário

Processual

Adm. em Proc. Técnico

Sub-Total

TOTAL GERAL
	Volumes

144

148

882

424

2704

90

195

195

70

204

115

222

51

217

474
	4.302

1.689

5.991


Em referência ao cumprimento dos Artigos 6°, 7° e 8°, a interessada esclarece que eles foram atendidos, conforme estrutura curricular do curso apresentado.

O IMES fará cumprir o Artigo 9°, no qual se estabelece que deverá haver a apresentação de Monografia para conclusão do curso, que será orientada por professor titulado e será defendida perante banca examinadora.

Nos termos dos Artigos 10 e 11, a interessada apresenta o projeto de criação do já referido “Núcleo de Prática Jurídica” (anexo 4) que atende às exigências mencionadas nestes artigos.

1.2.15 Corpo Docente

A apresentação do corpo docente foi elaborada por meio de quadros do Corpo Docente: Curso de Graduação 1993 e Curso de Pós-Graduação, constando os totais de professores, mestres e doutorados por departamentos, como segue:

Quadro Atual dos Recursos Humanos

Corpo Docente

Curso de Graduação 1993

	DE

    PAR

           TA

                MEN

                        TOS
	Total

     De

Docentes
	Titulação e Categoria Docente
	Regime de Trabalho

	
	
	Prof. I

Espec.
	Prof. II

Mestr.
	Prof. III

Doutor.
	Tempo

Integral
	Tempo

Parcial

	1- Adm. e Contabilidade
	21
	16
	04
	01
	02
	19

	2- Ciências da Computação
	13
	12
	01
	--
	01
	12

	3- Ciências Sociais e Comunicação
	22
	18
	04
	--
	01
	21

	4- Comércio Exterior
	07
	05
	--
	02
	01
	06

	5- Direito
	10
	08
	01
	01
	01
	09

	6- Economia
	23
	18
	03
	02
	02
	21

	7- Métodos Quantitativos
	16
	12
	02
	02
	01
	15

	TOTAIS
	112
	89
	15
	08
	09
	103

	% em Relação ao Total
	100,0
	79,4
	11,6
	9,0
	8,1
	91,9


	Áreas de Concentração
	Total
	Mestre
	Doutor

	Administração Econômico-Financeira
	5
	2
	3

	Administração de Marketing
	5
	2
	3

	Administração de Produção
	4
	1
	3

	Administração Geral
	4
	1
	3

	TOTAIS
	18
	6
	12

	%
	100
	33,3
	66,7


A instituição indicou o corpo docente abaixo relacionado para as 1ª e 2ª séries do Curso de Direito.

Tais professores devem ser enquadrados de conformidade com o que dispõe a Deliberação CEE n° 10/95. O Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul dispõe em seu Regimento o Plano de Carreira Docente.

Disciplina: Introdução ao Estudo do Direito

Prof. Jayme Gomes Franco

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, pós-graduado em nível de mestrado com todos os créditos concluídos concentração em Direito Administrativo pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Ministra aulas da disciplina Direito Processual Civil na Universidade Paulista, Professor do Curso Tibiriçá, de preparação para concursos de Delegado de Polícia. Advogado compromissado na Ordem dos Advogados do Brasil com inscrição de n° 121.653. Trabalhos Publicados: “O delegado de Polícia – Bacharel em Direito” – Publicado nos anais do Congresso Brasileiro de Delegados de Polícia; artigo “Da Classificação do delito no inquérito policial – Revista “Arquivos da Polícia Civil”.

Disciplina: Teoria Geral do estado

Prof. Carlos João Eduardo Senger

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito do Vale do Paraíba, em São José dos Campos, 1961. Especialização nas áreas de Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Tributário pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo: aprovado pelos Pareceres CEE nos 600/86, 7/72 e 791/87, para lecionar as disciplinas Legislação e Prática Comercial, Instituições de Direito Público e Privado e Instituições de Direito, respectivamente. Aprovado pelo Parecer CFE n° 1452/72 para lecionar a disciplina Instituições de Direito Público e Privado; pelo Parecer CFE n° 902/77 para lecionar a disciplina Noções de Direito e pelo Parecer CFE n° 322/74 para lecionar a disciplina Teoria geral do Estado e Constituições. Advogado, Procurador de Justiça aposentado. Professor concursado do IMES nas disciplinas: Legislação e Prática Comercial, Instituições de Direito Público e Privado e Instituições de Direito.

Disciplina: Direito Civil I e II

Profª. Maria Cecília Volpini

Bacharel em Direito pela Universidade de São Paulo, em 1972. Mestre em Direito Civil pela Universidade de São Paulo, em 1975; possui créditos de graduação em nível de doutorado. Trabalhos publicados: Revista de Direito Civil, Imobiliário, agrário e empresarial – “A influência do costume na elaboração do estatuto do índio”. Participou dos cursos: Direito da Família e Sucessões – 82, promovido pela Associação Internacional do Direito de Família e Sucessões Direito Agrário, promovido pelo INCRA.

Disciplina: Sociologia

Prof. Gilberto da Silva Alves

Bacharel em Ciências Sociais, pela FFLCH/USP em 16-09-69; mestre em Ciências Sociais pela FFLCH/USP, em 15-03-73; Doutor em Ciência da Comunicação, pela ECA/USP, em 27-10-93; aprovado pelo Parecer CEE n° 3092/74, para lecionar as disciplinas: Sociologia Aplicada à Administração, Sociologia, Sociologia Industrial e Didática; Parecer CEE n° 298/92 para lecionar a disciplina Teoria Geral da Administração e Parecer CEE n° 1615/85 para lecionar a disciplina Introdução às Ciências Sociais. Consultor de Empresas, Coordenador de Concursos do IMES. Professor concursado do IMES nas disciplinas: Sociologia Aplicada à Administração; Teoria da Administração; Sociologia; Sociologia Industrial; Sociologia I e II e Administração.

Disciplina: Educação Física

Prof. Emédio Bonjardim

Bacharel em Educação Física pela EEF/USP, em 24-06/67; Mestre em Educação Física pela EEF/USP em 1985; Aprovado pelo Parecer CEE n° 795/85, para lecionar a disciplina Educação Física. Professor de Educação Física, na condição de Professor III efetivo da EEPSG Maria Trujilo Torloni – São Caetano do Sul. Professor e Supervisor de Atividades esportivas no IMES. Professor da Escola de Educação Física da USP. Professor concursado do IMES para a disciplina Educação Física.

Disciplina: Direito Penal I

Prof. Paulo Roberto da Silva Passos 

Bacharel em Direito; Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; Doutor em Direito de Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; Doutor em Direito Penal pela Universidade de Paris. Ministra a disciplina Direito Penal nos cursos de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Mogi das Cruzes. É autor das obras: “Liminares no Mandato de Segurança”, “Mandato de Segurança”, “Habeas Corpus” e “Elementos de Criminologia”.

Disciplina: Direito Constitucional

Prof. Carlos João Eduardo Senger

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito do Vale do Paraíba, em São José dos Campos, 1961. Especialização nas áreas de Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Tributário pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo; aprovado pelos Pareceres CEE nos 600/86, 7/72 e 791/87, para lecionar as disciplinas Legislação e Prática Comercial, Instituições de Direito Público e Privado e Instituições de Direito, respectivamente. Aprovado pelo Parecer CFE n° 1452/72 para lecionar a disciplina Instituições de Direito Público e Privado; pelo Parecer CFE n° 902/77 para lecionar a disciplina Noções de Direito e pelo Parecer CFE n° 322/74 para lecionar a disciplina Teoria Geral do Estado e Constituições. Advogado, Procurador de Justiça aposentado. Professor concursado do IMES nas disciplinas: Legislação e Prática Comercial, Instituições de Direito Público e privado e Instituições de Direito.

Disciplina: Direito Processual Civil I

Prof. Geraldo Bezerra de Moura

Bacharel em Direito pela Universidade de Recife, em 1958. Mestre em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, em 1966. Doutor em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, em 1969. Extensão Universitária em nível de Pós-Graduação na Universidade de Madrid, no Instituto de Phonétique da Universidade de Paris, na Faculté de Droit et des Sciences Economiques de Paris e The Haque Academy of Internacional Law. Aprovado pelos Pareceres CEE nos 734/91 e 442/92, para lecionar as disciplinas Transportes e Seguros e Legislação Tributária, respectivamente. Advogado militante, OAB/SP – 11.838, inscrito em 21-03-61. Professor  concursado do IMES nas disciplinas: Transportes e Seguros, Legislação Tributária e Direito de Navegação.

Disciplina: Direito Comercial I

Prof. Edgard Neves da Silva

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito da Universidade Mackenzie; Mestre em Direito, área de concentração Direito Tributário Comparado pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo; participou de vários cursos de especialização e extensão na área de Direito. Membro do Conselho Científico da Academia Brasileira do Direito Tributário.

Disciplina: Direito do Trabalho I

Prof. Fábio Leopoldo de Oliveira

Bacharel em Direito pela Universidade de São Paulo; Mestre em Direito Tributário Comparado pela Universidade de São Paulo. Ministra aulas das disciplinas de Direito do Trabalho e Direito Tributário nas Faculdades Metropolitanas Unidas, Faculdade Tibiriçá e Fundação Kormic Passarion – Faculdades Integradas de Itapetininga. É professor adjunto da disciplina Direito de Trabalho nos cursos de graduação e pós-graduação da Universidade Mackenzie. Obras publicadas: “Curso Expositivo de Direito Tributário”, “Curso Expositivo de Direito do Trabalho” e “Curso Expositivo de Direito Processual do Trabalho”.

1.2.16 BIBLIOTECA – A Comissão de Especialistas informou que ali reside o ponto forte do IMES. O espaço físico já existente é considerável e existe previsão de ampliação. O acervo de livros é significativo e, na área de Direito, possui cerca de 900 livros, cuja relação encontra-se no Processo e foi constatada pela Comissão. A instituição fez acrescentar ao processo outras relações de obras. A Biblioteca está bem organizada, encontrando-se em estágio avançado de informatização.

1.2.17 No caso de o presente Parecer ser aprovado deverá a instituição apresentar a proposta de alteração regimental incorporado as novas disposições ocorridas em decorrência do novo Curso.

1.2.18 Em suas Conclusões, assim se manifestou a Comissão de Especialistas:

1° - O Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul demonstrou que se encontra aparelhado tanto fisicamente como institucionalmente para implantar o Curso de Direito;

2° - Justifica-se a criação do Curso ante a demonstração feita na Carta-Consulta quanto a demanda de alunos e quanto a necessidade social;

3° - O projeto apresentado em linhas gerais mostrou-se adequado aos propósitos de um curso de Direito, desde que supridas as falhas e omissão apontadas neste relatório.

1.2.19 Baixado em diligência a instituição atendeu às sugestões apresentadas pela Comissão.

2. CONCLUSÃO
2.1 Autoriza-se o funcionamento do Curso de Direito no Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul, com 200 vagas iniciais, sendo 100 para o período diurno e 100 para o período noturno.

2.2 O presente Parecer deverá ser encaminhado aos órgãos competentes, de conformidade com o que dispõe a legislação vigente.

2.3 O corpo docente relacionado no presente Parecer, fica aprovado nos termos do que dispõe a Deliberação CEE n° 10/95.

2.4 Concedida a autorização de funcionamento do curso deverá a instituição submeter o regimento com as alterações, no prazo de 90 dias, para a devida aprovação e rubrica pelo órgão competente.

São Paulo, 28 de fevereiro de 1996.

a) Cons.  João Gualberto de Carvalho Meneses

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Terceiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Frances Guiomar Rava Alves, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante e Melânia Dalla Torre.

Sala das Sessões, em 06 de março de 1996.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

          Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de março de 1996.

a) Consª. BERNARDETE ANGELINA GATTI




no exercício da Presidência nos termos do art. 11




da Deliberação CEE n° 17/73
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